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	PROCESSO
	PROTOCOLO SICCAU N.º 1059413/2020

	INTERRESSADO
	XXXXXXXXXXXXXXX

	ASSUNTO
	SUPOSTAS IRREGULARIDADES EM PROJETO ARQUITETÔNICO E EXECUÇÃO DE OBRA


	DELIBERAÇÃO N.º 010/2020 - CED-CAU/DF



A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CED DO CAU/DF reunida ordinariamente por meio virtual, no dia 18 de maio de 2020, analisando o processo em epígrafe, e
Considerando que o § 1º, art. 24, da Lei 12.378/2010 dispõe: “O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;
Trata, o presente processo, de denúncia apresentada pelo Senhor XXXXXXXXXXXXXXX, em desfavor do arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, por suposto cometimento de falta ético-disciplinar por descumprimento de contrato na prestação de serviços para elaboração de projeto arquitetônico e execução de obra de espaço gourmet localizado na XXXXXXXXXXXXXXX. O processo originou-se a partir da denúncia n.º 21729, apresentada ao CAU/DF no dia 06 de março de 2019 e protocolada sob o n.º 830966/2019;

De acordo com o denunciante, o arquiteto “... não conclui obra, iniciada em 16/07/2018, com prazo contratual de 120 dias, e não corrige erros identificados. Atraso de mais de 3 meses após o prazo contratado. Também não entregou o projeto arquitetônico que serviria de referência, apresentou apenas rascunho incompleto que foi utilizado na construção. Não assinou o contrato do projeto” (fl. 03).
Considerando cópia do contrato, sem assinatura, anexada ao processo, com a data de 03 de julho de 2018 (fls. 04 à 07);

Considerando cópias de mensagens, via WhatsApp, trocadas entre denunciante e denunciado (fls. 08 à 16), cópias de imagens da obra referentes aos serviços a serem corrigidos do espaço gourmet (fls. 17 à 26);

Considerando que foram enviadas, no dia 14 de fevereiro de 2020, duas notificações preventivas, de n.º 1000100005/2020 e n.º 1000100008/2020, ao denunciado, por falta Registro de Responsabilidade Técnica de Projeto e Excução de obra, respectivamente (fls. 28 e 29); 
Considerando que até a presente data não foi tomada qualquer providência pelo denunciado no sentido de sanar as pendências levantadas nas notificações;

Com base no teor da denúncia, nas evidências anexadas aos autos e no Relatório de Instrução (fl. 30), restou configurado indício do cometimento de falta ético-disciplinar por parte do arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, com fulcro nos artigos 17 e 18, X e XII, da Lei nº 12.378/2010, combinado com os itens 3.1.1, 3.2.1, 3.2.5, 3.2.6 e 3.2.7 do Código de Ética e Disciplina do CAU/BR;

Considerando o relato e o voto da conselheira relatora, Mônica Andréa Blanco (fls. 32 e 33);
 DELIBEROU:
1 - Por aprovar o relato e voto do conselheiro relator pela ADMISSIBILIDADE da denúncia por haver indícios de cometimento de falta ético-disciplinar por parte do arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, por ofensa ao artigos 17 e 18, X e XII, da Lei nº 12.378/2010, combinado com os itens 3.1.1, 3.2.1, 3.2.5, 3.2.6 e 3.2.7 do Código de Ética e Disciplina para Arquitetos e Urbanistas do CAU/BR;
Com 4 votos favoráveis, 0 voto contrário e 1 abstenção, do conselheiro João Eduardo Martins Dantas.
Brasília/DF, 18 de maio de 2020.
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